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data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice VRTE de correção
monetária.

3.202 - A ordem cronológica dos pagamentos obedecerá ao Decreto Municipal n.º
25.956/2021.

CLÁUSULA QUARTA — DA PRESTAÇÃO DE GARANTIA CONTRATUAL:

4.1 — Será exigida da CONTRATADA garantia de contrato correspondente a 5% (cinco

por cento) do valor inicial do contrato, observada a exigência de garantia adicional

caso o contratado apresente proposta inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do
valor orçado pela Administração, na forma prevista neste edital.

4.2 — Caberá ao contratado optar por uma das modalidades de garantia previstas no
ãlº do art. 96 da Lei nº 14.133/2021.

4.3 - Para a prestação da garantia de contrato, serão observadas as seguintes
disposições:

4.3.1 - A CONTRATADA poderá optar por uma das seguintes modalidades de
garantia:

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural,

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo

Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme deãnido

pelo Ministério da Economia;

b) seguro—garantia;

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada

a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil.

4.3.2 — Optando por caução em dinheiro, a CONTRATADA deverá realizar

transferência eletrônica ou depósito identificado indicando o número de seu CNPJ

para a seguinte conta bancária em nome da Prefeitura Municipal de Colatina, juntando

o respectivo comprovante: Banco do Brasil (001), Agência 0481-2, Conta Corrente
12.388-9.

4.3.3 - Caso a modalidade de garantia recaia em títulos da dívida pública, o título

acompanhado dos documentos descritos no subitem abaixo, devem ser apresentados
via sistema.
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4.3.4 - Os títulos da dívida pública devem estar acompanhados, obrigatoriamente, de

documento emitido pela SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL que atestará a sua

validade, exequibilidade e avaliação de resgate atual, e das seguintes comprovações:

'
|

a) Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio

de registro no balanço patrimonial da CONTRATADA;

b) Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé

pública, demonstrando a correção atualizada monetariamente do titulo (realizada até

seis meses anteriores a data marcada para apresentação da dita garantia), conforme

parâmetros definidos pelo Ministério da Fazenda;

o) Serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate
incontestável sob nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade

da proposta de preços.

d) Presumem-se como autênticos os titulos oferecidos pela CONTRATADA,
reservando-se a Prefeitura Municipal de Colatina o direito de averiguar a sua

autenticidade. Em se constatando indícios de fraude, se obriga a oferecer denúncia

ao Ministério Público.

4.3.5 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária ou seguro

garantia, a CONTRATADA entregará o documento fornecido pela instituição bancária

ou seguradora que a concede, do qual deverá obrigatoriamente constar:

. Beneficiário: Municipio de Colatina/ES.

. Objeto: Garantia do Contrato n.º 007-OBR/2025

- Valor da garantia.
. Prazo de validade: minimo de 120 (cento e vinte) dias superior à vigência do

contrato.

4.4 — Em se tratando de seguro-garantia, o pretenso contratado deverá prestar a

garantia no prazo de até 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e
anterior à assinatura do contrato.

4.5 - O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações

assumidas pelo contratado perante à Administração, inclusive as multas, os prejuízos

e as indenizações decorrentes de inadimplemento e o prazo de vigência da apólice

deverá acompanhar as modificações referentes a vigência deste mediante a emissão

do respectivo endosso pela seguradora.
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4.6 - O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o

prêmio nas datas convencionadas.

4.7 — A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel

execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração.

4.8 — A garantia poderá ser executada nos casos previstos neste contrato.

4.9 — Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será

devolvida a garantia, a menos que a rescisão ou paralisação decorram de acordo com

o Municipio de Colatina, nos termos da legislação vigente.

4.10 — Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração,

deverá o Contratado apresentar nova garantia de execução do Contrato, de forma a

abranger o periodo de prorrogação, retendo a administração os créditos do
Contratado, enquanto não efetivada tal garantia, ou valor a ela correspondente.

4.11 - Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras ou

serviços, o Contratado, por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder

ao reforço da garantia inicial, no mesmo percentual previsto.

4.11.1 — A garantia deverá ser integralizada, no prazo máximo de 10 (dez) dias,

inclusive, quando houver aditivo.

CLÁUSULA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO E ACEITAÇÃO DA OBRA:

5.1 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscai(is)

do contrato, servidores da Prefeitura Municipal de Colatina, ou pelos respectivos

substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), sendo permitida a contratação

de terceiros para assisti—lo e subsidia—Io de informações pertinentes a essa atribuição.

5.2 — O contrato será fiscalizado pela Prefeitura Municipal de Colatina, através do

Fiscal e Gestor indicados, a qual a obra se insere, com atribuição de exercer a

coordenação técnica, administrativa e a fiscalização. A CONTRATADA deverá prestar

toda colaboração e fornecer todos os dados e informações necessárias e solicitadas

pela Fiscalização para o desenvolvimento de suas atividades.

5.3 - A Fiscalização relativa às obras compreende basicamente as atividades de

verificação dos controles tecnológicos realizados pela CONTRATADA, incluindo o

acompanhamento dos ensaios para controle de atendimento às Especificações de

Obras e Serviços, Especificações dos Produtos, às normas vigentes e aos requisitos

contratuais, como atendimento do cronograma de obra.
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5.4 - A Fiscalização da Prefeitura Municipal de Colatina poderá ser apoiada por

empresa supervisora contratada. A CONTRATANTE decidirá quando e onde será
mais conveniente realizar as inspeções e notificará a CONTRATADA responsável pela

execução dos serviços sobre os problemas encontrados.
5.5 - A CONTRATADA deverá prestar contas à Prefeitura Municipal de Colatina, por

meio de reuniões semanais de acompanhamento e Relatórios Mensais de Atividades,

sobre a gestão das atividades contratadas.

5.6 - A CONTRATADA deverá manter o diário de obras atualizado e em local de fácil

acesso ao fiscal da obra. Além disso, o modelo de diário deverá conter campo de

anotações para que o fiscal, caso houver necessidade, possa fazê-las. Assim, é de

responsabilidade da CONTRATADA a verificação e execução das anotações ali
contidas.

5.7 - A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,

às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução da obra ou de materiais

empregados, conforme avaliação do fiscal.

5.8 - No interesse do cumprimento do contrato, a fiscalização da Prefeitura Municipal

de Colatina poderá exigir, por escrito, a substituição de empregados da empresa

CONTRATADA, que deverá cumprir a exigência no prazo de 02 (dois) dias úteis.

5.9 - Cabe a CONTRATADA permitir e facilitar a fiscalização a inspeção ao local dos

serviços, em qualquer dia e hora, devendo prestar todas as informações e
esclarecimentos solicitados.

5.10 - Os procedimentos de acompanhamento e fiscalização abrangem todas as
rotinas necessárias à boa execução dos serviços.

5.11 - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por meio de
instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos,

quando for o caso, para posterior comprovação:

5.11.1 - Os resultados alcançados em relação a CONTRATADA, com verificação dos

prazos, da execução e da qualidade dos serviços demandados;

5.11 .2 — O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato, inclusive se

a CONTRATADA continua mantendo em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
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5.12 - O Município de Colatina exercerá a fiscalização dos serviços contratados, de

modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do escopo contratado,

cabendo, também realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela
CONTRATADA, efetivando a avaliação periódica.

5.13 - O fiscal do contrato poderá recusar quaisquer materiais quando constatar que

os mesmos não sejam os especificados e ordenará o refazimento dos serviços que
não atendam às exigências do contrato.

5.14 - O fiscal do contrato devera promover o registro de todas as ocorrências

relacionadas a execução dos serviços. determinando o que for necessário à
regularização das falhas observadas, conforme as previsões deste termo.

5.15 — As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão

ser solicitadas ao Secretário Municipal de Obras, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes.

5.16 — A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do Município de Colatina e

não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer
irregularidade ou responsabilidade na execução dos serviços.

5.17 - Aos servidores designados pela Secretaria Municipal de Obras para o

acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços de acordo com as regras

e exigências deste termo, do memorial e demais documentos, caberá ainda, a

realização de todos os atos inerentes a liquidação da despesa e a liberação das
respectivas faturas para pagamento.
5.18 - Gestor do Contrato

518.1 - Cabe ao gestor do contrato:

I- receber, analisar e encaminhar ao setor competente, se necessário, as solicitações
feitas pelo contratado;

ll - manifestar—se nos casos de prorrogação de prazo, vantajosidade da manutenção

do contrato, alterações contratuais, reequilíbrio econômico-financeiro e extinção
contratual;

lll — acompanhar a execução do objeto, por meio dos relatórios e demais documentos

elaborados pelos fiscais;

lV - encaminhar solicitação para instauração de processo administrativo sancionador;

V — tomar providências para a inserção dos contratos e do cumprimento de obrigações

de contratos e atas de registro de preços no Portal Nacional de Contratações Públicas;
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Vl —— providenciar as publicações das sanções;

Vll - notificar o contratado sobre irregularidades não saneadas e sobre a abertura de

processo administrativo sancionador; e
Vlll — ordenar, cautelarmente, a suspensão da execução contratual,

5.182 — O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço,

do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins

de atendimento da finalidade da administração.

5.183 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem

a sua competência.

518.4 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de

habilitação da CONTRATADA, para fins de empenho de despesa e pagamento, e

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da

despesa no relatório de riscos eventuais.

5.185 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
5.19 - Fiscal do Contrato

5.191 — Cabe ao fiscal do contrato:

| — fiscalizar a execução do objeto do contrato, de acordo com o modelo de gestão

previsto em contrato;

ll - apresentar ao gestor do contrato os relatórios de fiscalização;

lll — esclarecer ao contratado eventuais dúvidas administrativas e técnicas e ocorridas

na execução do objeto contratado;

IV - realizar, conforme cronograma fisico—financeiro, as medições dos serviços

executados e aprovar a planilha de medição emitida conforme disposto em contrato;

V - avaliar os serviços executados pelo contratado, conforme critérios objetivos

estabelecidos;
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VI - determinar ao contratado a observância das normas técnicas e legais,
especificações e métodos de execução dos serviços, exigíveis para a perfeita
execução do objeto;

VII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de
segurança do trabalho;

VIII — determinar, motivadamente, a substituição de empregado do contratado ou

subcontratado que estiver comprometendo o bom andamento da execução;

lX — registrar as ocorrências relacionadas à execução do objeto e cientificar o

contratado acerca de irregularidades, assinalando prazo para correção;

X - manter contato com o preposto do contratado, promovendo as reuniões
necessárias para a resolução de problemas na execução do contrato;

XI - verificar a qualidade, a quantidade e o uso correto dos materiais necessários à

execução contratual;

XII — requerer testes, exames e ensaios, quando necessários, no sentido de promoção

de controle de qualidade da execução das obras e serviços;

XlII - manter pasta atualizada, com os projetos, os alvarás, as Anotações de
Responsabilidade Técnica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia e/ou os

Registros de Responsabilidade Técnica do Conselho de Arquitetura e Urbanismo,

referente aos projetos arquitetônicos e complementares, aos orçamentos e à

fiscalização, o edital da licitação e o respectivo contrato, o cronograma fisico-
financeiro e os demais elementos instrutores;

XIV — assinar o diário de obras, certificando—se de seu correto preenchimento;

XV - verificar a correta construção do canteiro de obras, inclusive quanto aos aspectos
ambientais; e

XVI — outras atividades compativeis com a função.

5.20 — A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa, antes do

início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em

relação à execução do objeto contratado.

5.21 » A CONTRATADA deverá manter preposto da empresa no local da execução do

objeto durante o periodo de execução do objeto.

5.22 — A CONTRATANTE poderá recusar, desde que justifrcadamente, a indicação ou

a man utenção do preposto da empresa, hipótese em que a CONTRATADA designará

outro para o exercício da atividade.
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5.23 - Executado o contrato, o seu objeto será recebido nos termos do art. 140,

inciso I, da Lei n.º 14.13312021 e alterações posteriores:

523.1 — Provisoriamente: no prazo de 30 (trinta) dias após a conclusão dos

serviços. pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de carater técnico.

523.1.1 - O prazo da disposição acima será contado da data de solicitação da última

medição pela CONTRATADA.

523.1.2 — A CONTRATADA fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,

cabendo à fiscalização não atestar a última elou única medição de serviços até que

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

523.1.3 - A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser

apontadas no Recebimento Provisório. (art. 119, cfc art. 140, da Lei nº 14.133/21).
523.1.4 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

sem prejuizo da aplicação das penalidades.

523.2 - Definitivamente: no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados do

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente

aceitação mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências
contratuais.

523.3 - O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver

em desacordo com o contrato.

523.4 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil

pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou

pelo contrato.

523.5 - O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o projetista ou o

consultor da responsabilidade objetiva por todos os danos causados por falha de

projeto.
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523.6 - O recebimento definitivo pela Administração não eximirá a CONTRATADA,

pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior

no editai e no contrato, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança

dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, da

reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito

ou incorreção identificados, a CONTRATADA ficará responsável pela reparação, pela

correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias.

CLÁUSULA sngA - DOS PRAZOS:

6.1 — O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contado da data de
ocorrência da emergência.

6.1.1 — Para a contagem do prazo de vigência, considera-se a data de ocorrência e

dia 10 (dez) do mês de março do ano de 2025 (dois mil e vinte e cinco).

6.1.2 — É vedada sua prorrogação de vigência, na forma do art. 75, VIII da Lei n.“; .,
14.13372021.

6.2 - O prazo de execução dos serviços fica fixado em 04 (quatro) meses,
contados a partir da data de expedição da Ordem de Serviço de Início pela
CONTRATANTE, excluindo—se o dia do inicio e incluindo—se o do vencimento.

6.2.1 — Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.2.2 - Verificada a ocorrência do disposto no item 6.2.1 por mais de 1 (um) mês, a

Administração deverá divulgar, em sítio eletrônico oficial e em placa a ser afixada em

local da obra de fácil visualização pelos cidadãos, aviso público de obra paralisada,

com o motivo e o responsável pela inexecução temporária do objeto do contrato e a

data prevista para o reinício da sua execução.

6.3 - O prazo máximo para início dos serviços tica fixado em 05 (cinco) dias úteis

contados a partir da data de expedição da Ordem de Serviço de Inicio pela
CONTRATANTE, excluindo-se o dia do inicio e incluindo-se o do vencimento.

6.4 - Somente se iniciam ou vencem os prazos estabelecidos em dia de expediente

no órgão contratante, ficando autorizada sua prorrogação, conforme Art. 111, da Lei

14.133/2021, com suas respectivas alterações.
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6.5 - Não será concedida pelo Município de Colatina qualquer dilação de prazo para

execução de obra em decorrência da rejeição de serviços defeituosos. A
CONTRATADA obriga-se, neste caso, a demoIi—Ios e a executa-los na estrita

conformidade com o projeto e especificações.

CLÁUSULA sÉmiLA; DA GARANTIA DA OBRA:

7.1 — A CONTRATADA se responsabiliza pelo prazo de 05 (cinco) anos por vícios

comprometedores da solidez e da segurança da obra, contado da data de emissão do

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, de acordo com o art. 140, b, da Lei n.º

14.133/2021 e com o art. 618 do Código Civil Brasileiro.

“Nos contratos de empreitada de edifícios ou outras construções
consideráveis, O empreiteiro de materiais e execução responderá, durante O
prazo irredutível de 5 (cinco) anos, pela solidez e segurança do trabalho,
assim em razão dos materiais, como do solo.” (Art. 618, Lei nº 10.406, de 10
de janeiro de 2002)

7.2 — A CONTRATADA compromete-se a entregar ao CONTRATANTE o Termo de

Garantia dos materiais fornecidos, garantia essa de no minimo 05 (cinco) anos, a

contar da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. A garantia incluirá

mão de obra e substituição de peças ou materiais, desde que não fique caracterizado

o uso inadequado por parte do usuário.

cªusou. OITAVA - DAS osªgAcõES DA CONTRATADA;
8.1. — A CONTRATADA está obrigada a satisfazer os requisitos e atender todas as

exigências e condições a seguir estabelecidas:
8.1.1 — Executar a obra através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade

por quaisquer danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções,

podendo O CONTRATANTE solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada

inconveniente;

8.112 — Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção da obra, prestando,

prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE;

8.113 — Responder perante o CONTRATANTE, mesmo no caso de ausência ou

omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos

lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer

sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus; em tal caso,
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a responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a
CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância

das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais

vigentes;

8.11.4 — Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na

Consolidação das Leis do trabalho e legislação pertinente;

8.115 — Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção

ambiental e às precauções para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a

terceiros, observando o disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor,

inclusive a Lei Federal nº 9605/1998;

8.116 — Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e

terceiros por eventuais danos ao meio ambiente, causados por ação ou omissão sua,

de seus empregados, prepostos ou contratados;

8.117 — Manter, durante toda a execução da obra, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas na Licitação, apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de

regularidade fiscal;

8.11.8 —— Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade

da obra, bem como de cada material, matéria—prima ou componente individualmente

considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito

desempenho;

8.11.9 - Atender com prioridade, na forma e nos prazos previstos neste instrumento,

a solicitação do fiscal do contrato, para a execução dos serviços de acordo com o local

e quantitativo indicados na Autorização de Serviços;

8.11.1O - Prestar os serviços, objeto deste instrumento, de acordo com as
especificações técnicas e anteprojeto, com mão de obra qualificada, instrumentos e

ferramentas recomendadas de acordo com as Normas da Associação Brasileira de

Normas Técnicas — ABNT;

8.11.11 — Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços, ficando claro que a

ação ou omissão total ou parcial do Fiscal do Contrato não eximirá a Contratada de

sua responsabilidade quanto à execução dos serviços;
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811.12 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no

total ou em parte, o objeto do presente em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

8.11.13 — Prestar os esclarecimentos desejados, bem como comunicar imediatamente

ao Município de Colatina quaisquer fatos ou anormalidades que por ventura possam

prejudicar a prestação dos serviços;

8.11.14 - Comparecer, sempre que convocada, ao local designado pelo Municipio de

Colatina, por meio de pessoa devidamente credenciada, no prazo máximo de 24 (vinte

e quatro) horas, para exame e esclarecimentos de quaisquer problemas relacionados

com os serviços contratados;

8.11.15 - Responsabilizar—se por todo e qualquer dano causado diretamente à

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
CONTRATANTE;

841.16 - Inscrever a obra no Cadastro Nacional de Obras (CNO) junto a Receita

Federal do Brasil, no prazo de 30 (trinta) dias contados do inicio das atividades de

construção.

811.17 - Responsabilizar-se por todos os custos e encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;
8.11.17.1 - A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas,

fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu

pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a sua
regularização e o seu uso.

8.11.18 - Responsabilizar—se pela segurança e guarda do local onde será realizado a

obra/serviços e, por consequência, dos materiais, já empregados ou não na obra, das

ferramentas/equipamentos e etc., não se responsabilizando o Município de Colatina

por quais sinistros ou ocorrências de quaisquer naturezas.
23.11.19 - Refazer ou corrigir os serviços não aceitos com absoluta prioridade;

8.11.20 - Designar, formalmente, um preposto perante o Município de Colatina e

aceito por este, responsavel pela execução dos serviços, por prestar esclarecimentos

e atender as reclamações que por ventura surgirem durante a execução dos serviços,

informando nome completo, CPF, endereço eletrônico, telefone de contato do mesmo,

e do substituto em suas ausências;
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63.11.21 - Elaborar a medição apos o término dos serviços de acordo com a emissão

das Autorizações de Serviços e emitir os respectivos Boletins de Medição,
protocolando de acordo com a cláusula décima sexta deste instrumento;

63.11.22 — Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão de obra

necessária à execução dos serviços contratados, como única e exclusiva
empregadora;

8.11.23 - Selecionar, PREFERENCIALMENTE MÃO DE OBRA LOCAL para execução

dos serviços e encaminhar relação contendo o nome e documentos das pessoas
contratadas;

85.11.24 — Responsabilizar—se por não utilizar, em todas as atividades relacionadas com

a execução deste instrumento, mão de obra infantil, nos termos do inciso XXXIlI do

art. 7º da Constituição da República, bem como exigir que a referida medida seja

adotada nos contratos firmados com fornecedores de seus insumos e/ou prestadores

de serviços, sob pena de rescisão do contrato;

65.11.25 - Emitir declaração, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, por escrito,

de que cumpriu ou vem cumprindo a exigência contida no subitem anterior;

8.1126 — Providenciar a retirada imediata de qualquer empregado seu, cuja

permanência no local dos serviços seja considerada indesejável pela Fiscalização,
sem ônus para o CONTRATANTE;

8.112? — Manter os seus empregados uniformizados, identificados pelo nome ou

logotipo da CONTRATADA estampado no uniforme e utilizando os equipamentos de

proteção individual, quando couber;

8.1128 — Planejar os serviços de forma a não interferir no andamento normal das

atividades desenvolvidas no local de execução dos serviços e em seu entorno;

8.11.29 - Não transferir no todo ou em parte, serviços objeto do Contrato, ressalvadas

as subcontratações de serviços especializados, as quais serão previamente
submetidas ao CONTRATANTE para autorização;

8.11.30 - A empresa vencedora, antes do inicio da obra, deverá apresentar a ART de

execução.

33.11.31 — A empresa contratada obriga—se a manter ART — Anotação de
Responsabilidade Técnica durante toda a execução do contrato;

8.11.32 — Apresentar, no final da execução da obra, projeto de "as built" da obra,

quando houver necessidade de alteração na execução;
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311.33 — Apresentar as composições analíticas dos itens da planilha, tanto as

composições próprias, quanto as de referenciais, referente ao preço unitário ofertado,

junto aos documentos para pagamento da primeira medição.
8.11.33.1 — Fica dispensada a apresentação das composições analíticas dos itens da

planilha junto aos documentos para pagamento da primeira medição, no caso de a

CONTRATADA ja' tê—la apresentada para julgamento da proposta de preços do

certame licitatório.

8.11.34 — Realizar a impressão, no final da obra, de caderno corn ensaios do controle

tecnológicos, caso a fiscalização julgar necessário;

811.35 - A empresa contratada obriga—se a manter a disposição da contratante,

prohssional técnico habilitado com experiência comprovada em execução de obra
semelhante ao do objeto licitado, bem como, prestar apoio e assessoramento ao fiscal

designado pela Secretaria Municipalde Obras;

23.11.36 - A CONTRATADA atixará placa com dados referentes à obra objeto deste

contrato em parte visível do local da execução dos trabalhos, bem como deverá

atualizar as informações, caso necessário;

811.37 - Qualquer alteração feita no Contrato social, ato constitutivo ou estatuto que

modifique as informações registradas no certame, deverá ser comunicado ao

Município de Colatina, mediante documentação própria, para apreciação da
autoridade competente;

85.11.38 - A empresa contratada deverá dispor de base operacional, neste Município,

com os equipamentos necessários a execução satisfatória do Contrato;

811.39 - Todos os serviços realizados pela CONTRATADA deverão ser listados

formalmente em um Boletim de Ocorrência, ou Diário de Obra, onde constem, no

mínimo, as seguintes informações: data do serviço; dia da semana; serviço realizado;

pendências; justificativa das pendências;
8.11.40 - O documento previsto no item anterior deverá estar assinado pelo

Responsável Técnico pela execução dos serviços e, em concordância, pela
fiscalização, devendo haver espaço no documento para comentários/justificativas,

pelo executor dos serviços e outro para a fiscalização.
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CLÁUSULA NONA - DAs OBRIGAcógs DO CONTRATANTE:

9.1 — Exercer a fiscalização da prestação dos serviços por meio de servidores com

competência técnica e especialmente designados para esse fim;

9.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos necessários à realização do objeto
desta contratação;

9.3 — Solicitar ao preposto sempre que necessário, a adoção de medidas efetivas de

correção ou adequação dos serviços prestados pela CONTRATADA;

9.4 —— Observar o cumprimento por parte da CONTRATADA relativo a cessão de mão

de obra;

9.5 —- Manifestar—se, formalmente, em todos os atos relativos à execução dos serviços,

em especial quanto à aplicação de sanções e alterações do mesmo;

9.6 — Rejeitar os serviços em desacordo com as obrigações assumidas pela
CONTRATADA, estabelecendo sua correção no prazo de 2 (dois) úteis, sob pena de

aplicação de penalidades, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior,
devidamente justificados e aceitos pelo CONTRATANTE;

9.7 — Efetuar os pagamentos devidos a CONTRATADA pelos serviços efetivamente
prestados, medidos e faturados;

9.8 — Acompanhar as medições dos serviços precedidas pela CONTRATADA,

assinando os Boletins de Medição ou oferecendo, de imediato, as impugnações que
julgar necessárias;

9.9 — Notificar, por escrito, a CONTRATADA, defeitos e irregularidades encontradas

na execução dos serviços, fixando prazos para sua correção;

9.10 — Notificar, por escrito, a CONTRATADA, da aplicação de eventuais multas, de

notas de débitos e da suspensão da prestação de serviços.

CLÁUSULA ÉCIMA _ DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1 — Poderá ocorrer a subcontratação parcial dos serviços, em casos excepcionais

expressamente aprovados pela MUNlClPlO DE COLATINA, limitado a 30% (trinta por

cento), desde que não se refiram as parcelas de maior relevância e valor significativo

do objeto, bem como não se refiram aos itens de pontuação da proposta tecnica.

10.1.1 - Entende—se como escopo principal do objeto o conjunto de itens para os quais,

como requisito de habilitação técnico-operacional, foi exigida a apresentação de
atestados que comprovassem execução de serviço com características semelhantes.
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10.2 — A subcontratação não exclui a responsabilidade da CONTRATADA perante a

CONTRATANTE quanto à qualidade técnica da obra ou do serviço prestado.

10.3 - A subcontratação depende de autorização prévia por parte do CONTRATANTE,

com parecer técnico da fiscalização, ao qual cabe avaliar se a Subcontratada cumpre

os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução dos serviços.

10.3.1 - A CONTRATADA originária deve submeter à apreciação do CONTRATANTE

o pedido de prévia anuência para subcontratação, com apresentação do(s)
pretendente(s) subcontratado(s) e da respectiva documentação, que deve
corresponder à exigida para habilitação nesta licitação.

10.4 - Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade

integral da CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a

supervisão e coordenação das atividades da Subcontratada, bem como responder

perante o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais

correspondentes ao objeto da subcontratação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRM — DA MA'IBIÃQE RISCO:
11.1 - A matriz de risco com as definições dos riscos e responsabilidades entre as

partes consta no Anexo [ do Termo de Referência.

112 — A CONTRATADA será integral e exclusivamente responsável pelos riscos

relacionados ao objeto do contrato, cuja responsabilidade encontra-se indicada na

MATRIZ DE RISCO como de responsabilidade a ser assumida pelo contratado.

11.3 - A CONTRATADA não será responsável pelos riscos relacionados ao objeto do

contrato, cuja responsabilidade encontra—se indicada na MATRlZ DE RISCO como de

responsabilidade do CONTRATANTE.

11.4 - A matriz de alocação de riscos definirá o equilíbrio econômico-financeiro inicial

do contrato em relação a eventos supervenientes e deverá ser observada na solução

de eventuais pleitos das partes.

11.5 - Sempre que atendidas as condições do contrato e da matriz de alocação de

riscos, será considerado mantido o equilibrio econômico-financeiro, renunciando as

partes aos pedidos de restabelecimento do equilíbrio relacionados aos riscos
assumidos, exceto no que se refere:

a) as alterações unilaterais determinadas pela Administração, nas hipóteses do inciso

Ido caput do art. 124 da Lei n..º 14.133I2021; e
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b) ao aumento ou a redução, por legislação superveniente, dos tributos diretamente

pagos pela CONTRATADA em decorrência do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS SANCÓES E PENALIDADES:

12.1 - Sem prejuízo das regras previstas nos art. 155 e seguintes da Lei nº
14.133/2021, constantes do Capítulo I, incluso no Título IV da normativa federal,

comete ato passível de sanção o Licitante que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração,

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregara documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, sem

motivo justificado;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem

motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

]) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

|) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de lº de agosto de 2013;

m)recusar a efetuação do reforço de garantia contratual;

n) Entregar o objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que

é destinado, ou diminuam-Ihe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas.

12.2 - A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou

adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal:

a) advertência;

b) multa:
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bl) compensatória;

b.2) de mora.

o) impedimento de licitar e contratar; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante

a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.2.1 - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta

em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação de

outras sanções previstas.

12.2.2 - As sanções previstas nos itens 12.2.a, 12.2.c e 12.2.d poderão ser aplicadas

cumulativamente com a prevista no item 12.2.b.1.

12.3 - Para as infrações previstas nos itens 12.1.d, 12.1.e, 12.1.f e 12.1.m a multa

será de 10% (dez por cento) do valor contratado.

12.4 - Para as infrações previstas nos itens 12.1 .a e 12.1.g a multa será de 20% (vinte

por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada.

12.5 - Para as infrações previstas nos itens 12.1 .h, 12.1 .i, 12.1 .j, 12.1 ,k e 12.1 .| a multa

será de 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

12.6 - Para as infrações previstas nos itens 12.1 .b, 12.1.c, 12.1 .h, 12.1 .i, 12.1 .j, 12.1 .k,

12,1_I e 12.1 .n a multa será de 30% (trinta por cento).

12.7 - O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será:

a) Retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentos
decorrentes de outros contratos firmados com o contratado:

b) Descontado do valor da garantia prestada;

c) Pago por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM); ou

d) Cobrado judicialmente.

12.8 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não,

a penalidade de multa.

12.9 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
12.10 - A advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de

conduta nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de penalidade

mais grave:
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a) Descumprimento de pequena relevância;

b) inexecução parcial de obrigação contratual.

12.11 - A sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública

Municipal, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. quando não se justificar a imposição

de penalidade mais grave, será aplicada ao responsável em decorrência das infrações

administrativas relacionadas:

a) item 12.1.b — impedimento pelo período de até dois anos;

b) item 12.1 .e — impedimento pelo período de até três anos;

o) item 12.1.d — impedimento pelo período de até seis meses;

d) item 12.1 .e — impedimento pelo período de até oito meses;

e) item 12.1 .f— impedimento pelo período de até seis meses;

f) item 12.1 .g — impedimento pelo período de até um ano.

12.12 — Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, em

decorrência da prática das infrações dispostas nos:

&) item 12.1.h — Pena: até quatro anos;

b) item 12.1 .i —— Pena: até seis anos;

o) item 12.1 .] — Pena: até seis anos;

(1) item 12.1 .k — Pena: até cinco anos;

e) item 12.1.l - Pena: até seis anos.

12.121 — Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitare contratar

com a Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, nos

casos das infrações administrativas previstas nos itens 12.1.b, 12.1 .c, 12.1 .d, 12.1.e,

12.1 .f e 12.1.g, pelo prazo máximo de 06 (seis) anos, quando se justificar a imposição

de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar.

12.122 - A aplicação de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a

Administração Pública direta e indireta deve ser precedida de análise jurídica e será

de competência exclusiva do Secretário Municipal, de acordo com o Decreto nº
2686712022.

12.13 — O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação

contratual sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou se
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iguais, somente uma delas, sopesando—se, em qualquer caso, as demais infrações

como circunstância agravante.

12.131 - Não se aplica a regra prevista no item 12.13 se já houver ocorrido o

julgamento ou, pelo estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta

dos fatos.

12.132 — O disposto no item 12.13 não afasta a possibilidade de aplicação da pena

de multa compensatória cumulativamente à sanção mais grave.

12.14 - Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida.

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.

12.141 - São circunstâncias agravantes:

a) A prática da infração corn violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissão;

b) O conluio entre fornecedores para a prática da infração;

c) A apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de

apuração de responsabilidade;

d) A reincidência.

e) A prática de qualquer de infrações absorvidas, na forma do disposto no item 12.13.
12.14.1 .1 — Verifica—se a reincidência quando o acusado comete nova infração nesta

Administração, depois de condenado definitivamente por infração anterior.

12.14.12 - Para efeito de reincidência:

a) Considera-se a decisão proferida no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, se imposta a pena de declaração de
inidoneidade de licitar e contratar;

b) Não prevalece a condenação anterior, se entre a data da publicação da decisão
definitiva dessa e a do cometimento da nova infração tiver decorrido período de tempo

superior a cinco anos;

c) Não se verifica, se tiver ocorrido a reabilitação em relação a infração anterior.

12.14.13 - São circunstâncias atenuantes:

a) A primariedade
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b) Procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento;
c) Reparar o dano antes do julgamento;

cl) Confessar a autoria da infração.

12.14.14 — Considera-se primário aquele que não tenha sido condenado

definitivamente por infração administrativa prevista em lei ou já tenha sido reabilitado.

12.15 — A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo

estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades e a imediata perda da garantia de proposta em

favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

12.16 - Constatada a ocorrência de infração administrativa disposta no art. 155 da Lei

Federal nº 14.133/2021, o agente público responsável pela licitação ou pela
fiscalização do contrato deverá:

a) Notificar o fornecedor para apresentarjustificativa e providências para a correção
da irregularidade no prazo de dois dias úteis;

b) Analisar a justificativa de que trata o item 12.16.a.

12.17 — Rejeitada a justificativa de que trata o item 12.16, o agente público responsável

pela licitação ou fiscalização do contrato emitirá parecer fundamentado, ou documento

equivalente no qual avaliará o cabimento da instauração de processo administrativo

punitivo e tomará medidas administrativas de saneamento para a mitigação de riscos

de nova ocorrência na hipótese de simples impropriedade formal.

12.18 - A apuração das infrações cometidas durante procedimentos licitatórios e

execução de contratos realizados no âmbito da Administração Pública Municipal

demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido pela
Comissão de Apuração de Infrações em Licitações e Contratos — CAlLC.

12.19 - A condução do processo administrativo punitivo observará os artigos 21 a 26
do Decreto nº 30.746/2025.

12.20 — A aplicação da sanção e fase recursal obedecerá aos artigos 27 a 29 do
Decreto nº 30.746/2025.

12.21 — O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.22 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
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